PROJETO DE LEI Nº029, DE 08 DE JULHO DE 2021.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, faço saber que a Câmara de Vereadores Municipal aprovou e eu sanciono a presente:
LEI
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020, na seguinte dotação:

05 SECRET. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

02 DPTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

26 Transporte

26.782 Transporte Rodoviário

26.782.0110 Vias, Logradouros e Estradas

26.782.0110.1011 Pavimentação de Estradas, Ruas e Avenidas

3.4.4.9.0.5100000000 Obras e instalações

Conta nº 52100 (0001 – Recurso Livre) 
R$350.000,00
Art. 2º Para atender a despesa prevista no artigo 1º servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$350.000,00(trezentos e cinquenta mil reais) do Recurso 0001 – Livre.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 08 de julho de 2021.

                                                                                           GILMAR FÜHR 
                                                                                             Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 029, DE 08 DE JULHODE 2021.

O presente projeto de Lei tem por objetivo a abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais).

O presente crédito tem por escopo a suplementação de dotações específicas com o fito de garantir o reequilíbrio financeiro em obra de pavimentação asfáltica junto à Rua Alvino Roberto Hanauer. Tal obra apresentou diversos percalços, muitos deles imprevisíveis, ocasionando a dilação do prazo de sua execução, aumento no volume de materiais utilizados e, consequentemente, acréscimo no valor pecuniário contratado, a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro inicial, consoante disposto no artigo 65 e seguintes da lei federal 8.666/93.

Do mesmo modo, busca-se com a suplementação de dotação aditivar o contrato de pavimentação da Rua Três Mártires Riograndenses, o qual teve sua licitação concluída no ano de 2020 e que contou com aditivos contratuais ocasionados pelos problemas diagnosticados quando do início das obras, muito precisamente em adequações do solo. Este teve de ser removido, bem como, colocados rachões, pois ao realizar a escavação do solo, este mostrou-se bastante "podre" devendo ser removido muito mais do que o previsto. Estes intercursos somente podem ser constatados com o início da obra, não havendo se falar em previsão anterior. 

Assim, nos termos do inciso I do artigo 41 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, busca-se a abertura de créditos suplementares a fim de reforçar dotações orçamentárias existentes e não previstas na Lei orçamentária anual. 

Em tempo, notamos que a iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, bem como este deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (i) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (ii) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (iii) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (v) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei nº 4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito suplementar serão cobertas pelos recursos citados no artigo 2º do vertente Projeto de Lei, provenientes das já mencionadas medidas.

ANTE O EXPOSTO, e considerando tudo que mais consta, é que colocamos a presente propositura à apreciação dessa Casa Legislativa e esperamos que o projeto seja discutido, votado e aprovado com o costumeiro acerto de Vossas Excelências.
Atenciosamente,                                                             
                                                           Presidente Lucena, 08 de julho de 2021.
       

         GILMAR FÜHR   

                                                                             Prefeito Municipal
